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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

ﬂG!AMiTICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
4[LINGUA PORTUGUESA]

_DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
_CONSTITUCIONAL]

]ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!
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Alem do mqterlol bqse pqro o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENQAO
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUGAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

BONUS: CRONOGRAMA 30 DIAS
ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO
ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES AO
LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA TOPICO COM MAIS PROFUNDIDADE E
EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

ESSES'BONUSISAQ' PORLTEMPO LIMITADO!

cligue aqui para saber mais!
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Veja sO o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
gréfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

I e NG
(QUERFSERIO, PROXIMOTAPROVADO?

cligue aqui e saiba como
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= d clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

<
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NOMATERIAL{COMPLETOJVOCETERATACESSOJAS] DISCIP!

OFICIAL INVESTIGADOR

e lingua Portuguesa
Raciocinio Légico-Matemético
Nocoes de Estatistica e Andlise de Dados
Nocoes de Contabilidade e Andlise Financeira
Nocoes de Informdtica
Direito Penal e Legislacdo Penal Especial
Direito Processual Penal e Legislagéo Processual Penal Especial
Direito Constitucional
Direito Administrativo
Direitos Humanos
Histéria do Amapd
Geografia do Amapd
Legislago Institucional

DELEGADO

 Direito Administrativo e Legislagdo Complementar
Direito Constitucional e Legislagcéio Complementar
Direito Penal e Legislagéio Complementar
Direito Processual Penal e Legislagdo Complementar
Direito Civil/Empresarial e Legislagéio Complementar
Direito Tributdrio e Legislacdo Complementar
Direito Ambiental e Legislagdo Complementar
Medicina Legall
Criminologia
Historia do Amapd
Geografia do Amapd
Legislagdo Institucional
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PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS

O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situacdes. Uma delas se refere a forma como ele é escrito.

Se o substantivo composto for escrito sem hifen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s"” no final.

» Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

w / A outra situacdo que deve ser observada é como o substantivo
@ que escrito com hifen é formado (por verbo + substantivo,
-

por palavras unidas por preposicdo, por palavras repetidas,
Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

entre outros).
REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HIFEN

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

e caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiros)

o salario-familia (salarios-familia ou salarios-familias)

e banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIQAO

Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
 estrela-do-mar (estrelas-do-mar)

» mula-sem-cabeca (mulas-sem-cabeca)

o peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVERBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 abaixo-assinado (abaixo-assinados)

* beija-flor (beijo-flores)

» sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 pingue-pongue (pingue-pongues)

» teco-teco (teco-tecos)

o tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIAVEL + PALAVRA VARIAVEL
' Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que s@o palavras variaveis
~ substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

« cota-parte (cotas-partes)

e mdo-boba (mé&os-bobas)

« segunda-feira (segundas-feiras)
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LOCUGOES ADJETIVAS

Locucdes adjetivas e expressdes preposicionadas podem
funcionar como adjetivos ou como complementos
nominais, dependendo do contexto.

Vamos expandir um pouco mais sobre esses conceitos:

LOCUCAO ADJETIVA
Locucéo adjetiva € a unido de duas ou mais palavras que equivalem a um unico
adjetivo, por exemplo:

« amor de mée (significa amor maternal)

e pagamento do més (significa pagamento mensal)

 paixdo sem freio (significa paixdo desenfreada)

As locugdes adjetivas séo normalmente formadas por preposicédo + substantivo ou
@ preposicao + advérbio. A locucédo adjetiva nunca é formada por verbo, nesse caso
corresponde a uma oragao.

Exemplos de frases com locugées adjetivas
e O amor de mde é o mais forte de todos. (maternal)
 Os trabalhadores receberam o pagamento do més. (mensal)
 Janaina ganhou um anel de ouro. (dourado)
e Mariana estava com célica de abdémen. (abdominal)
O sapato era feito de couro de boi. (bovino)
 Deixou marcas de dedos no computador. (digitais)
 Pegou o bloco de gelo sem ajuda dos amigos. (glacial)
» Recebemos um tratamento de gato. (felino)
« Isabela tirou uma fotografia de face. (facial)
O calenddrio do ano foi entregue. (anual)

COMPLEMENTO NOMINAL
Complemento nominal é a informacdo que completa o sentido de um nome -
substantivo, adjetivo ou adveérbio - contido na oracéo.

Exemplos de complemento nominal

* Frituras fazem mal ao figado. (“ao figado” completa o sentido do adjetivo “mal”)

e Estamos ansiosos com a sua chegada. (“‘com a sua chegada” completa o
sentido do adjetivo “ansiosos”

« Alguém tem noticias dela? (“dela” completa o sentido do substantivo “noticias”)

* Fique perto de mim. (“de mim” completa o sentido do advérbio “perto”)

« Musica alta faz mal aos ouvidos. (“aos ouvidos” completa o sentido do advérbio
“mal”)

 Estavam radiantes com as suas notas. (“com as suas notas” completa o sentido
do adjetivo “radiantes”)

O complemento nominal pode ser representado por uma oragdo subordinada
substantiva completiva nominal:
e Tenho esperanca de que eles comparegam. (“de que eles comparecam” completa
o sentido do substantivo “esperancga”)
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i - | CONECTIVOS LOGICOS | S
I | i -----------------------------------------------------------------------------------------------------
|

'CONECTIVQ “E”
(CONJUNGAO)

EXEMPLO:

Esse & um exemplo de como a conjungdo funciona na légica para combinar
proposigdes e avaliar sua verdade, ambas as condi¢oes devem ser satisfeitas para
que a sentenca seja verdadeira. Caso contrdrio, ela sera falsa.

TABELA VERDADE DA CONJUNGAO “E”
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MATEMATICA BASICA IV

Na regra de trés composta
inversa, algumas grandezas
sdo diretamente
proporcionais, enquanto
outras sdo inversamente
proporcionais. Isso significa
que, a medida que uma
aumenta, a outra diminui, e
vice-versa.

Julgue o item que se segue, relativo a proporcionalidade, porcentagem e juros.

Considere que uma creche com 250 criangas tenha um estoque de alimentos
suficiente para fornecer 4 refeigées por dia para cada crianga durante 18 dias. Nesse
caso, se o humero de criangas aumentar para 300 e a quantidade de refeigdes for
reduzida para 3 por dia, entdo o mesmo estoque de alimentos durard 20 dias.

COMO FAZEMOS ESSE CALCULO?

Gabarito: Certo

o Passo 1 — Calcular o consumo total do estoque original
Temos:
e 250 criangas
e 4 refeigbes por dia
e 18 dias
O consumo total (em “refeigdes”) serd: 250 x 4 x 18

Vamos calcular:
1.250 x 4 =1.000
2.1.000 x 18 =18.000
e O estoque disponivel é equivalente a 18.000 refeigoes.

e Passo 2 — Verificar quantos dias duraria para 300 criangas consumindo 3
refeicées/dia

Nova situagdo:

e 300 criangas

o 3refeicdes por dia

e duracdo = x dias
O consumo didrio serd: 300x3=900 refeicdes por dia
Agora usamos o estoque total: %_f]ﬁ_“ _ 20

e O estoque duraria 20 dias.
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O Patriménio Liquido é uma medida contabil que representa a situacdo liquida do
patrimonio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da

empresa apos a deducdo de todos os passivos exigiveis.
e AFORMULA PARA O CALCULO DO PL E SIMPLES: BENS + DIREITOS - OBRIGACOES.

ATIVOS
Bens + Direitos

O PATRIMONIO TOTAL DE UMA EMPRESA E COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETARIOS (PL).
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O Custo da Mercadoria Vendida (CMV) é
7{:)0/ tratado como uma despesa na apuragido do
“© resultado, mas é apresentado
separadamente como o custo das vendas.
A superavaliacdo ou subavaliagdo dos estoques afetam diretamente o CMV e,
consequentemente, o Resultado com Mercadorias.

O valor liquido das compras é calculado a partir das compras brutas, adicionando
despesas que geralmente constam na nota fiscal e subtraindo impostos
recuperaveis, descontos obtidos, devolugdes de compras e compras canceladas.

E CALCULADO PELA SEGUINTE FORMULA:

CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LIQUIDAS - Estoque Final

» O Estoque Inicial € o montante apresentado como estoque final no exercicio
passado.

COMPONENTES DA COMPRA LIQUIDA:

e Compras (+) @

» Frete sobre compras (+)

e Seguro sobre compras (+)

» Carga e descarga de mercadorias compradas (+)
o Impostos/taxas/tarifas de importacéo (-)

» Descontos e abatimentos obtidos na compra (-)
» Desconto comercial obtido (-)

e Devolucéo de compras (-)

e Compras canceladas (-)

 Impostos recuperéveis (ICMS/PIS/Cofins sobre compras)
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS
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O aplicativo Configuragdes € o novo centro de controle do Windows 1i.

Ele substitui gradualmente o Painel de Controle cldssico, trazendo design
moderno, melhor organizagédo por categorias e recursos de busca integrados.

@ E o local ideal para ajustar aparéncia, rede, contas, dispositivos e privacidade

de forma simples e intuitiva.

atalhe

Dica pratica: o atalho Win + | é universal — funciona desde o Windows 8 até o 11.

Conbiguraghes = gl \/‘
e ]

O AN

+  MEMORIZAAI € = By
e s @ e M;”w
CRITERIO CONFIGURA(;(N)ES PAINEL DE CONTROLE
Interface Moderna e otimizada Classica e técnica
' Uso Ajustes rapidos Configuragdes avangadas
o Acesso Win + | Win + R — control

=Situacdo atual Padrido no Windows 11 Ainda existente, mas sendo substituido
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MALWARES 1l _ -

Um virus € um tipo de malware que gruda em um programa ou arquivo

hospedeiro e sé age quando esse arquivo é executado.

Como ele se espalha?
O objetivo principal do virus é se replicar — ou seja, criar copias de si mesmo
para infectar outros arquivos e, assim, alcancar mais computadores.

Mas existe um detalhe importante:
Ele ndo se espalha sozinho.
Depende sempre da execucdo do arquivo ou programa onde esta

escondido.

O que um virus pode fazer no sistema?
Depois de ativado, ele pode causar vérios problemas, como:
¢ *. Mostrar mensagens indesejadas
o «® Deixar o sistema lento
. Apagar arquivos
o 3 Danificar dados importantes
o | Causar falhas graves no computador

r2
i H*--;"' COMPOSIGAO DO ViRUS

»  INFECGAO ATIVAGAO CARGA UTIL

agdes especificas que

vent ndicd le ex ta uma vez
porta de entrada que evento ou co @ gdo ele executa uma ve
P - especifica que ativa a que foi ativado, seja por
------- o virus utiliza para carga atil de um meio da execuc¢do do
e ntraremitimisistema mqlwo?e virus ou outro rograma hos c;edeiro
€ comegar a sua tipo ’de codigo P gou otrovéspdo
disseminacdo po de codig .
malicioso. acionamento de um
.h'. _____ | ¥ gCItllhO
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MEDIAYRONDERADA
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mas as mais comuns s@o a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

Na média aritmética ponderada, sdo atribuidos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior sera a influéncia daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a férmula:

— =

pu P X1 +P2-Xo+Ps KXo+ ..k Pn-Xn Para calcular a média ponderada,
P1+P2+P3+...+Pn calculamos o produto de cada

) valor por seu respectivo peso e, |
P1. P2, P3, ... Php —— Pesos depois, calculamos a soma entre

esses produtos e dividimos pela
X1 X2 X3 Xn——= Valores do conjunto | soma dos pesos.

EXEO (1A PRATICA

Durante uma selecdo de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcangasse maior
nota. Vamos encontrar, entdo, o candidato que possui maior média.

Prova de lingua estrangeira = peso 1
Prova prética — peso 2
Prova especifica da drea— peso 3
Andlise de curriculo — peso 4

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

CRITERIOS AMANDO BeLcHIoR ENtdo, calcularemos as médias:
_ 1-10+2-9+3-8+4-7 _ 1-6+2-7+3-8+4-10
X5 = X5 =
) 1+2+3+4 142+3+4
LINGUA ESTRANGEIRA 10 6 ~_ 10418424428 —_6+14424440
. 10 A T
80 __ B4
PROVA PRATICA 9 7 Xy = 10 Xg = 10
Xa=8,0 Xz =84 ._
PROVA ESPECIFICA 8 8

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MEDIA E O
BELCHIOR, LOGO ELE SERA CONTRATADO. ‘ 9

ANALISE DE
CURRICULO
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PROBABILIDADE

EVENTOSYESPACOTAMOSTRAL.

OPERACOES COMIEVENTOS

O QUE PRECISAMOS SABER?

A probabilidade bdsica estuda a chance de ocorréncia de eventos
dentro de um conjunto de possibilidades. Esses conceitos
fundamentam andlises que envolvem incerteza e tomada de decisdes.

CONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAGOES

Um evento corresponde a qualquer resultado ou conjunto de
resultados possiveis dentro de uma situagdo aleatéria. Essa
definicdo permite classificar acontecimentos como simples ou
compostos, facilitando a organizagcdo das informagées. A
clareza na identificagdo do evento ajuda a aplicar corretamente
as regras da probabilidade.

As operagdes entre eventos, como unido, intersegdo e
complemento, permitem relacionar diferentes situagdes dentro
do mesmo experimento. Essas combinagdes tornam a andlise
. mais completa e revelam como eventos influenciam uns aos
UNIAD INTERSECAD  outros. Compreender essas relagdes é essencial para resolver
problemas probabilisticos.
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ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

Observagdo importante sobre a Constituigéio - Artigo 5° XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
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ENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENAL

O dolo é um elemento subjetivo do tipo, ou seja, a
intencdo de realizar o crime. Existem duas formas
de dolo:

e Dolo Direto - quando o agente deseja
cometer a conduta e produzir o resultado,
como por exemplo, um criminoso assalta
um individuo @ mdo armada. Sua intengdo
era realmente levar os pertences da vitima,
e suas agoes sdo realizadas para isso.

« Dolo Eventual [ dolo indireto - onde o agente néo
tem a intengdo de produzir o resultado, mas
assume o risco de causda-lo. Por exemplo, ao

dirigir embriagado o motorista prevé a

possibilidade de atropelar alguém, e mesmo sem

querer que isto ocorresse, assume o risco.
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI N° 13.869/2019

SUJEITOSIDOACRIME

Qualquer agente publico, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exergam
atividades vinculadas ao poder publico, como:

1.Servidores publicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario.
3.Membros do Ministério Publico.

4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definicdo ampla de agente publico, que inclui aqueles que exercem
funcdo publica ainda que temporariamente, sem remuneragdo ou em carater
excepcional, por meio de eleicdo, nomeacédo, contratagdo, ou qualquer forma de
investidura.
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LEI N°10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO _

A@UIS‘ICA(D SIDE

O Estatuto do Desarmamento estabelece os requisitos para a
aquisicdo de armas de uso permitido:

~——=% « Declaracdo de necessidade.

» Idoneidade: Comprovacdo por certidoes negativas
de antecedentes criminais.

e Comprovagdo de ocupagdo licita e residéncia fixa.

e Capacidade técnica e aptidéo psicolégica para o
manuseio da arma.

POSSE OE AR O (060

« O REGISTRO DA ARMA DE FOGO PERMITE A POSSE, QUE E O
DIREITO DE MANTER A ARMA NA RESIDENCIA OU NO LOCAL
DE TRABALHO. PARA MANTE-LA NO LOCAL DE TRABALHO, O
TITULAR DO REGISTRO DEVE SER O PROPRIETARIO OU
RESPONSAVEL LEGAL PELO ESTABELECIMENTO.

« EM ALGUNS CASOS, COMO PARA CAGCADORES,
ATIRADORES E COLECIONADORES, A LEGISLACAO PERMITE
O PORTE DE ARMA DE FOGO DURANTE O TRAJETO ENTRE O
LOCAL DE GUARDA E ATIVIDADES AUTORIZADAS,
CONFORME ESTABELECIDO NO DECRETO 10.030/2019.

PORUE OE AR BE

O porte refere-se ao direito de portar a arma fora de casa ou do trabalho. De acordo
com o Estatuto, ele € concedido em casos como:

1.Funcgéo publica de seguranca. J; 3
2.Defesa pessoal. :

Para solicitar o porte, o interessado deve demonstrar necessidade
por exercer atividade de risco ou por ameaga a sua integridad
fisica, além de cumprir com os demais requisitos legais.
O PORTE PODE SER TEMPORARIO E LIMITADO GEOGRAFICAMENTE, E
SERA AUTOMATICAMENTE SUSPENSO EM CASO DE EMBRIAGUEZ OU
USO DE SUBSTANCIAS QUIMICAS.
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LEI N° 11.343/2006 (LEI DE DROGAS)

NAO CONFUNDA
99 Associacao para o trafico - Art. 35

~| Minimo: 2 pessoas.

99 Associacdo criminosa - Art. 288 do CP

| Minimo: 3 pessoas.

99 Organizagéo criminosa - Lei n° 12.850/2013
| Minimo: 4 pessoas.

EI DE DROGAS — PORTE PARA CONSUMO PESSOAL
=1 Adquirir, guardar, ter em depésito, transportar ou trazer consigo droga para
consumo pessodal.
e A lei também alcanga quem semeia, cultiva ou colhe, para consumo proprio,
plantas destinadas & preparacdo de pequena quantidade de droga.

COMO IDENTIFICAR O USO PESSOAL?

O juiz consideraq, entre outros fatores:
{4 Natureza e quantidade da droga.
{4 Local e condigdes da agéio.

{4 circunstdancias sociais e pessoais.
74 conduta e antecedentes do agente.

1| Moncae>

O STF decidiu que ndo constitui infragdo penal adquirir, guardar,
ter em deposito, transportar ou trazer consigo maconha para
consumo pessoal.

I. A CONDUTA CONTINUA ILICITA, MAS POSSUI NATUREZA EXTRAPENAL.

Presume-se usudrio quem possuir:
("4 Até 40 g de maconha; OU
("4 Até 6 plantas-fémeas.
I. A presungdo é relativa: outros elementos podem indicar trafico,
mesmo abaixo desses limites.

I, A deciséo do STF foi especifica para Cannabis sativa (maconha).
Podem ser aplicadas:
{4 Adverténcia sobre os efeitos das drogas.
"4 Comparecimento a programa ou curso educativo.
>{ Sem repercusséo criminal.
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CRIMESIDOJECA

Competéncias e Responsabilidades iii

O ECA define que a protecédo dos direitos das criangas e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve familia, sociedade e Estado. A familia tem um papel
primario, mas as responsabilidades sdo compartilhadas.

O]ARTRALDOLECAIDIZ

e A prioridade absoluta dos direitos da crianga e do adolescente deve ser
garantida.
e O Estado, a sociedade e a famil;}: devem assegurar:

O DIREITO A SAUDE, A GARANTIR A SOBREVIVENCIA

EDUCAQIKP, AO LAZER, A E O DESENVOLVIMENTO A PROTEGAO CONTRA TODA
CULTURAE A CONVIVENCIA SAUDAVEL DE CADA CRIANCA FORMA DE VIOLENCIA E
FAMILIAR. E ADOLESCENTE. EXPLORACAO.

Atuacdo do Ministério Publico, Defensoria Publica e Judicidrio na Garantia de
Direitos [ ()
o Esses d6rgdos tém papel fundamental na protecédo e garantia de direitos de criancas
e adolescentes.

e Ministério Pablico (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da crianga, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violagdo de
direitos.

o Defensoria Piablica (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de criangcas e adolescentes em
situagées de ameaca aos seus direitos.

 Judiciario: O Judicidrio é responsdavel por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violéncia e
violagbdes dos direitos da crianga, aplicando as
medidas protetivas.
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DICA
'INQUERITO POLICIAL V

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
Os prazos estipulados na lei para conclusdo do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado estd solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsdvel tem a obrigacdo de
finaliza-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

-
=

o ]
- )90 |12] 13 14
(/3 el
\-‘\ 7
v

Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitagdo de apenas uma prorrogacgdo, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivacdo e controle judicial.

(EESACA0 BXTRAVAGANTE

Justica federal 15 + 15 dias 30 dias
Crimes contra a economia . .
popular 10 dias 10 dias
Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias
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DAS PROVAS VI

CIE R I I I D I

Tl .'.:, FTE IR Ve YT G e ..:_... e
L i et o R NEMC, Wl B R S T e S AN R ity

Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro sdo
diversos e estdo previstos na legislagdo processual penal.

o DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)

€ a declaragcdo de uma parte ou testemunha, feita sob
compromisso de dizer a verdade. Essa &€ uma das principais
provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase
investigatoria quanto na fase judicial.

o INTERROGATORIO (CPP, ART.185)
é a declaragdo do acusado em juizo. Essa € uma das provas mais importantes do
processo penal, pois permite que o acusado exerca seu direito de defesa e esclareca
os fatos que Ihe sdo imputados.

e O interrogatério € um meio de defesa, ndo apenas de prova. Isso quer dizer que o

réu ndo & obrigado a colaborar com a acusagdo, podendo optar por se calar sem
que isso seja interpretado como confissdo.

STF - HC 107.644/RS:
“O siléncio do acusado ndo pode ser interpretado como confisséo ou indicio de culpabilidade,
sob pena de violagdo ao direito constitucional & ndo autoincriminagdo.

o CONFISSAO (CPP, ART.197)
é a declaragéo do acusado admitindo a autoria do crime. Essa
€ uma prova muito valorizada no processo penal, pois o
acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o 6nus
probatdrio da acusagdo.

=+ DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)

sdo os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a
existéncia de um fato ou de uma circunsténcia relevante para
0 processo. Esses documentos sdo provas materiais e podem
ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.

NAO DEIXEM DE REALIZAR A LEITURA COMPLETA DA LEI SECA MENCIONADA NOS SUBITENS ACIMA.

\
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.
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ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA |

O controle da Administracdo Publica refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais sdo avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
6rgdos, agentes e entidades que compdem a administragdo estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administracdo Publica atue de acordo com
os principios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparéncia, a eficiéncia,
a legalidade e a prestacédo de servicos de qualidade aos cidadéos.

Conforme observardo, a administragdo publica estd sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judicidrio e Executivo), em
vdrias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuacdo.

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

ORGAO CONTROLADOR

Controle poderd ser administrativo, legislativo ou judicial.

ASPECTO CONTROLADO

O controle poderd ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCICIO

Controle poderd ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM

Controle poderd ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE

Controle podera ser hierdrquico e finalistico.
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracdo a gravidade da infracdo, e ¢é realizada pela agéncia
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragédo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros dérgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N°12.527/2011 IV

A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS,DIREITOS HUMANOS

ESTRUTURAYDA
DUDH 7

A Declaragéo Universal dos Direitos Humanos é composta por 30 artigos, organizados
de forma ldégica:

+ Art. 1° a 2° = principios gerais
+ Art. 3° a 21 = direitos civis e politicos
* Art. 22 a 30 — direitos econoémicos, sociais e culturais

I Direitos civis e politicos

INCLUEM, ENTRE OUTROS:

e / DIREITO AVIDA

o / LIBERDADE E SEGURANCA PESSOAL
o / PROIBICAO DA ESCRAVIDAO

e / PROIBICAO DA TORTURA

e / IGUALDADE PERANTE A LE|

e / DEVIDO PROCESSO LEGAL

e / PRESUNCAO DE INOCENCIA

e / LIBERDADE DE PENSAMENTO, RELIGIAO E EXPRESSAO
v/ DIREITOS POLITICOS (VOTO E PARTICIPACAO)

——%0: Direitos econémicos, sociais e culturais

INCLUEM:
v/ DIREITO AO TRABALHO
v/ DIREITO A EDUCAGAO
v/ DIREITO A SEGURIDADE SOCIAL
_ V/ DIREITO A CULTURA

Os direitos previstos na DUDH:
I. Néo séo absolutos
v/ Podem sofrer limitagées legais
v/ Devem respeitar a moral, a ordem piblica e o bem-estar geral
Pegadinha cldassica: marcar como “absolutos” )
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CONVENGAO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SAO
JOSE DA COSTA RICA - DECRETO N° 678/1992

Vamos falar sobre o famoso Pacto de Sédo José da Costa Rica? Ele é uma referéncia

quando o assunto é Direitos Humanos e ja faz parte do nosso ordenamento desde
1992.

O Brasil se compromete a cumprir a Convengao inteirinha, sem tirar nem pér.

Parte | - Deveres dos Estados e Direitos Protegidos
e Capitulo I: Deveres Bdasicos
. Artigo 1: Os Estados devem garantir os direitos de
todos, sem discriminagdo. Ou seja, vale para todos:
independente de raga, cor, sexo, religido, e por ai vail
e  Artigo 2: Se os direitos ainda ndo estéo garantidos por
leis locais, bora criar ou ajustar as normas!

Capitulo I Direitké/s Civis e Politicos
Artigo 3: Direito ao reconhecimento da personalidade [
juridica. Afinal, todo ser humano merece ser visto como tall . |—|

Artigo 4: O direito & vida é essencial e protegido desde a | >~
concepcdo. Detalhes: \V L
¢ A penade morte? SO em casos gravissimos e conforme a \5“73\
lei vigente na época do crime. S

e Proibida para menores de 18, maiores de 70 anos e e
gravidas. N\
. AQUI, A PRESERVACAO DA VIDA E REGRA, E A PENA DE MORTE E EXCEGAO,

APLICADA COM MUITAS RESTRIQOES.
Artigo 5: Direito d integridade fisica, psiquica e moral:
e Nada de tortura!

e Processados e condenados devem ficar separados, e
menores ndo podem ser misturados com adultos.

Artigo 6: Sem chance para escraviddo ou trabalhos forgados. Porém, ¢ eX|stem
excegdes que ndo violam a dignidade, como:

e Trabalhos impostos por sentenga judicial.
« Servigo militar (ou alternativa civil).
* Servigos em situagdes de emergéncia (tipo desastres naturais).
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

LXXI - conceder-se-a mandado de injuncdo sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviavel o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes a nacionalidade, a soberania e a cidadania;

Previsdo constitucional: Art. 5°, LXXI, CF.

MANDADO DE INJUNGAO
0 gue, afinal & injungiio?

O mandado de injungdo € uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos

contidos na Constituicdo. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais e das

garantias relativas a nacionalidade.

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor forca
que a Constituicdo) ndo é editada ou complementada, o exercicio desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

exemplo prdtico de
— como funciona o

o injugéo
A Constituicdo Federal, por mandando de injug
exemplo, assegura o

direito a educacdo. No

entanto, este direito é s
concretizado e posto em CONSTITUICAD | _
pratica através da Lei de [ X
Diretrizes e Bases da - '
Educacdo (LDB). Logo, é |
por meio da LDB que o "_‘.;:7':60 Guf‘%f:gigde
direito a educacio co,‘fsmuc'w““‘ reguladora
, mandado de
prometido em  nossa injucdo

Constituicédo é cumprido.

Se a LDB nao existisse e o direito a educacédo nao fosse implementado, seria
possivel solicitar um mandado de injungdo para que, por meio de uma
notificagdo do Poder Judicidrio, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional.
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DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMESTICOS I

Os empregados domésticos tém direito ao recolhimento de 8%
sobre o salario, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo (FGTS), realizado pelo empregador.

Além disso, ha a unificacdo da cobranca de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um unico boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

» Seguro contra acidentes de trabalho: Previsdo de 0,8%.

o Férias: Direito a férias apdés um ano de trabalho, com
acréscimo de um terc¢o do saldrio.

e Registro de ponto: Obrigatério, podendo ser manuadl,
mecdnico ou eletrénico, para comprovar o vinculo
empregaticio e conferir datas e hordarios de trabalho. J

Os empregados domésticos tém direito ao seguro-desemprego em caso de demisséo
sem justa causa, conforme a resolugéo 754/2015.

@ O beneficio, equivalente a um salario minimo, tem duragcdo maxima de trés parcelas.
Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

e Comprovar emprego por no minimo 15 meses
nos dltimos 2 anos antes da demissdo.

e Ndo possuir renda suficiente para a
manutengdo da familia.

e Ndo estar recebendo qualquer beneficio
previdencidrio, exceto penséo por morte efou
auxilio acidente.

e Solicitar o beneficio no SINE dentro do periodo
de 7 a 90 dias apds a demissdo.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessdrio agendar atendimento online no érgdo
governamental estadual.

@ OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SAOQ:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSAO;
DATA DE DEMISSAO.
ALEM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISAO SAO ESSENCIAIS.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA -B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencéao da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 8
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VII

CAPACIDADE ELEXTORAL PASSTVA

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegivel
para cargos publicos. Para que um individuo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessario que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituicdo para a elegibilidade, além de ndo se enquadrar em nenhuma das
circunstancias de inelegibilidade, que sdo situagdes que impedem o exercicio da
capacidade eleitoral passiva.

Vamos vew quais sdo os wequisitos de degibiiio{udw?
SAO CONDIGOES DE ELEGIBILIDADE

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

§ 3° - Sdo condicdes de elegibilidade, na forma da lei:
| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos politicos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscricéo;

V - afiliagéo partidaria;

VI - aidade minima de:

3% 30 21 18

TRINTAE CINCO ANOS TRINTA ANOS VINTE E UM ANOS DEZOITO ANOS

lg)org Presidente e Vice- para Governador e Vice- Deputado Federal, para Vereador.
residente da Republica Governador de Estado Deputado Estadual ou
e Senador; e do Distrito Federal; Distrital, Prefeito, Vice

Prefeito e juiz de paz;

Previsdo constitucional: Art.14, §3°, CF.

LEMBRE-SE!

@ A elegibilidade somente sera possivel pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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=

.
e 3
@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA =
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragdo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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DICA

ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS

MODAUDADES DE @
UCITAGAO

Das diversas definicdes expostas na Lei n.
14.133/2011, estamos agora diante das mais
temidas e mais cobradas nos concursos
publicos.

= As modalidades de licitacdo tém a funcéo de
y definir o procedimento e o fluxo processual

a serem seguidos, de maneira especifica, ao
, longo de uma determinada licitacgéo. —

Lembre-se com a efetivagéo da Lei n. 14.133/2021, passamos a dispor de somente
cinco modalidades de licitagao. L(

2l concorréncia: E a modalidade de licitacdo destinada a contratagées de
grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de
julgamento estdo previamente estabelecidos no edital.

] Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, cientificos ou
artisticos, com a instituicdo de prémios ou remuneragdo aos vencedores.

] Dialogo Competitivo: Modalidade em que a administragéo publica
dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma
ou mais solugdes adequadas ds suas necessidades, seguido por uma fase
de apresentagdo das propostas finais.

. Pregdo: Modalidade destinada & aquisigdo de bens e servicos comuns,
onde os licitantes apresentam propostas de precos em sessdo publica,
sendo a adjudicagdo feita ao licitante que ofertar a proposta mais
vantajosa.

2l Leildo: Modalidade destinada & venda de bens inserviveis para a
administra¢gdo ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.

QO Q@

PODE USAR TAMBEM PROCEDIMENTOS AUXILIARES (ART. 78).

ATENGAO!
() N&o pode criar outras modalidades.
() N&@o pode misturar modalidades.

ax
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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AGENCIA NACIONAL DE PROTEGAO DE DADOS (ANPD)

AGENCIAYINACIONAL
DEPROTECAQIDE

DADOS](ANPD)

A agéncia Nacional de Protecdo de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma
autarquia de natureza especial dotada de autonomia técnica e decisdria,
com patriménio préprio e com sede e foro no Distrito Federal.

de Protecio de Dados (LGPD) em todo o territério nacional.
Art. 55-C: A ANPD é constituida por:

a Sua funcéo é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral

ART. 55-D: O CONSELHO DIRETOR DA ANPD SERA COMPOSTO POR CINCO DIRETORES,
INCLUINDO O DIRETOR-PRESIDENTE.

("« O mandato dos membros do Conselho Diretor sera de
4 (quatro) anos.

Os mandatos dos primeiros membros do Conselho
Diretor nomeados seréo distribuidos em periodos de 2
(dois), 3 (trés), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos,
conforme estabelecido no ato de nomeagcéo.

Em caso de vacancia do cargo durante o mandato de
um membro do Conselho Diretor, o periodo restante
sera completado pelo seu sucessor.

ART. 55-E: OS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR PODEM PERDER SEUS CARGOS APENAS POR
RENUNCIA, CONDENAGAO JUDICIAL DEFINITIVA OU DEMISSAO DECORRENTE DE (PAD)
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N° 12.527/2011 lii

AR

LEI[NA12/527 /20111 @’ d
NG

Se a informacgéo estiver disponivel, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.
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{-\P’.ICAQAO DA LEI PROCESSUAL |

APLICAGAO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANGAS

Ao contrario da lei penal no tempo, a lei processual deve ser aplicada
imediatamente e com efeito imediato, conforme estabelece o artigo 2° do CPP.

E importante ressaltar que os atos praticados durante a vigéncia da lei processual
penal anterior permaneceréo validos mesmo apos a entrada em vigor da nova lei
processual.

Sempre que a lei tratar de questées de direito material e processual, como na Lei
Anticrime, a norma mais favoravel ao acusado deve prevalecer.

Retroage em
beneficio do Aplica-se desde logo
acusado

Pode retroagir de
forma benéfica

N&o invalida os atos j@ E uma excegéo no
praticados CPP

CCCCCCeCe
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/ N :
i CURRURCAQ

% EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPCAO: A CORRUPGAO PASSVA E A

CORRUPCAO ATNA.
T
/
=

e A MODAunAé CULPOSA DO CRIME NAO E ADMITIDA.
e ATENTATIVA TAMBEM NAO E ADMITIDA.

A corrupcéo ativa ocorre quando uma pessoa oferece uma vantagem indevida
a um funciondrio publico, a fim de que ele cometa ou deixe de cometer
algum ato.

Por outro lado, a corrupgéo passiva ocorre quando um agente publico solicita
ou recebe uma vantagem indevida por conta do cargo que ocupa.

GORRURCAOJATIVAARIARSS!

Oferecer ou prometer vantagem indevida a um funciondrio
pablico com a intengdo de determind-lo a praticar, deixar de
praticar ou atrasar um ato de oficio é considerado corrupgdo
ativa.

A pena para esse crime é de recluséo de 2 a 12 anos e mulita.

» Se o funciondrio atrasar ou deixar de praticar um ato de oficio
em razdo da vantagem ou promessa oferecida, a pena sera
aumentada em um terco.

CORRIPGAD PASSTUA - AT, ST

J& a corrupgdo passiva ocorre quando um funcionério puablico
solicita ou aceita uma vantagem indevida em razéo do cargo que
ocupa.

e A pena para esse crime é de recluséo de 2 a 12 anos e muita.

e Se, em consequéncia da vantagem ou promessa, o funciondrio
retardar ou ndo praticar um ato de oficio, a pena sera aumentada
em um terco.

e No caso em que o funciondrio cede a pedido ou influéncia de outra
pessoq, a pena é de detengdo de trés meses a um ano ou multa.
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LEI N° 11.343/2006 (LEI DE DROGAS) T~

CEIDEOROCA AR TS
38639

Colaborar, como informante, com grupo, organizagdo ou associacdo destinada a
pratica dos crimes dos arts. 33, caput e § 1°, e 34.
e Ex.: fornecer informagdes relevantes para auxiliar o grupo criminoso.
{4 Pode ocorrer por diversos meios.
"4 Possui carater subsidiario.

I O INFORMANTE NAO PODE INTEGRAR A ASSOCIAGAO CRIMINOSA NEM ATUAR COMO
COAUTOR OU PARTICIPE DO TRAFICO.

PRESCRIGAO OU MINISTRAGAO CULPOSA - ART. 38

Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas:

4 Sem necessidade do paciente.

4 Em doses excessivas.

4 Em desacordo com determinagdo legal ou regulamentar.

9 E crime préprio, pois somente pode ser praticado, nas condi¢ées legais, por:
| Médico.

| Dentista.

| Farmacéutico.

~_.| Profissional de enfermagem.

b

X sendo crime culposo, néio admite tentativa.

CONDUGAO APOS CONSUMO DE DROGAS — ART. 39

Conduzir embarcacgdo ou aeronave apds o consumo de drogas,
expondo a dano potencial a incolumidade de outra pessoa.

& Veiculo automotor — aplicagéo das regras pertinentes do
codigo de Transito Brasileiro. %

I O DISPOSITIVO NAO TRATA DE AUTOMOVEIS.

IR
Se a embarcacgdo ou aeronave for de transporte coletivo de “-‘m‘h

passageiros, a pena serd maior. \ éh
4

E necessaria a efetiva situagéo relacionada ao transporte de '

passageiros para incidéncia da qualificadora. —
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RACOES

Além dos crimes, a Lei n° 9.605/1998 também define as infracées administrativas que
resultam em penalidades para pessoas fisicas ou juridicas que descumprirem
normas ambientais.

Essas infracdes sdo punidas com multa, embargo de atividade, suspensido de
licenca e outras sangdes, e podem ser aplicadas por érgdos ambientais como o
IBAMA, ICMBio, entre outros.

As infragées administrativas podem ser classificadas em:

% GRAVES: MULTA PESADA,
PERDA DA LICENCA

MEDIAS: MULTA,
SUSPENSAO DE
ATIVIDADES,

_/
(3%, EMBARGO.
=~

LEVES: MULTA,
ADVERTENCIA.

PUCACAOIDASRENASTERSANC GESKM

As penas estabelecidas pela Lei n° 9.605/1998 sdo aplicadas conforme a gravidade
do crime ou infragéo. Os juizes, além de aplicar as penas previstas, também podem
determinar medidas compensatérias e reparatdrias, como a recuperacdo do
ambiente danificado. As sangdes podem variar de penas privativas de liberdade a
multa e compensagdes ambientais.

Além disso, a culpq (ou dolo) do agente serd considerada para a defini¢éio da pena:

AMBIENTAL, INTERDICAO
DA ATIVIDADE.

| Dolo: Quando

a pessoa tem Culpa: Quando o crime

intengdo de é cometido por
cometer o negligéncia ou
crime. imprudéncia.

As empresas também podem ser responsabilizadas pelos crimes ambientais cometidos
em suas atividades. Nesse caso, além das penas de multa, podem ser aplicadas
san¢cdes como:

 Interdicdo temporaria ou permanente das atividades da empresa.

e Suspensdo das atividades por um periodo determinado.

» Proibicédo de contratar com o poder publico.
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TEORIA GERAL DO DELITO XXiII

O*T' /

"". . = \

‘w-ﬂ?" IS

A tentativa é considerada o inicio da execugao de um crime, que somente nio se
concretiza por circunstancias alheias a vontade do agente.

» De acordo com o cbédigo penal, a tentativa de
um crime & um ato de execugdo do delito.

 E importante lembrar que o dolo envolvido na
conduta tentada é o mesmo da conduta
consumada, portanto, o individuo responde a
pena do crime consumado, reduzida de 1 a 2/3

(art. 14, § G do CP).

e O juiz levard em consideragdo a proximidade da
consumagdo do crime para determinar o
quanto a pena serd reduzida.

e Quanto mais distante a consumagdo, maior a
reducdo da pena, e quanto mais préxima a
consumacdo, menor a redugdo.
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX

CAUSAS DE EXTINGAO DA PUNIBILIDADE /

/

1 POSSIBILDADEIDE PERDAOIIDIGIAUNOISISTENAY
JURIDICOIBRASILERC

O perdéo judicial € uma possibilidade legal prevista no § 5° do artigo 121, que
estabelece que em caso de homicidio culposo, o juiz podera optar por ndo aplicar a
pena caso as consequéncias do crime ja tenham afetado o réu de forma téo
grave que a punicao se torne dispensavel.

DECISAO BASEADA (A ANAUISE DISCRICIONARIA DO
MAGHIRADO

e O perddo judicial & concedido pelo magistrado apods
andlise criteriosa das condigdes do caso, resultando na
extingdo da punibilidade do réu.

* No entanto, & importante ressaltar que os efeitos do
perddo judicial ndo se estendem a outros crimes
praticados em concurso formal.

SUMULA 18-STJ: A SENTENCA CONCESSIVA DO PERDAO JUDICIAL E
DECLARATORIA DA EXTINGAO DA PUNIBILIDADE, NAO SUBSISTINDO y
QUALQUER EFEITO CONDENATORIO. '
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DICA
| PERICIA E PERITO

_JInstrumento Contundente
** LESOES CONTUNDENTES
» Caracteristica: Resultado de impacto direto, esmagamento ou compresséo.

o Exemplos: Taco de beisebol, tijolo, pedra.
e Podem variar de:
o Contusées simples (hematomas leves)
o Até fraturas dsseas ou lesdes internas graves .

TIROSIOUESOESEMIRAZACIDA GRAVIDADE

_| Rubefacgéio
Vermelhiddo da pele,
causada pelo aumento do
fluxo sanguineo para a
drea afetada.

| Edema
Inchago de uma parte do
corpo devido ao acimulo
anormal de liquido nos
tecidos.

Causa: Lesdes, inflamagdo
ou outras condi¢des
médicas.

Causa: Resposta natural do
corpo a irritagdes ou lesdes
leves.

] Escoriagéo Espectro de Legrand de Saulle

Lesédo superficial na pele, 4° A 6°DIA:
geralmente causada por 2° A 3°DIA: AcuL 7° A10° DIA:
atrito ou raspagem da ARROXEADA ' ESVERDEADA

camada superior da pele.

Causa: Ferimentos menores,

sem sangramento pl’OfUﬂdO.
=[10° A12°DIA:

_| Equimose 1° DIA: LIVIDA | AMARELA-
Manchas roxas ou azuladas OU VERMELHA ~ | ESVERDEADA

na pele, resultantes do 13° A 17° DIA:

rompimento de pequenos | | ) ) AMARELA )

Vasos sanguineos.

Causa: Golpe ou trauma.
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ASFIXIOLOGIA FORENSE

FASESIDOREEE o

HCGAMENTORE

Importante! Roberto Blanco aponta que, no caso de afogamento em agua doce, a
principal causa de morte ¢ a fibrilacdo cardiaca. Por outro lado, em afogamento em
agua salgada, a morte é geralmente provocada pela asfixia mecanica.

como crioscopia (ou método de Carrara), que analisa o ponto de congelamento do

a Para diferenciar entre esses dois tipos de afogamento, utiliza-se um método conhecido
sangue.

Defesa:
o Surpresa ou Inspiracdo Inicial: A vitima tenta respirar,
mas a dgua entra nos pulmdes.
o Dispneia de Submersdo: Dificuldade extrema para
respirar, com sensacédo de sufocamento.

Resisténcia:

e Apneia: A vitima tenta evitar a respiracdo, mas ndo
consegue mais manter a oxigenagao.

e Inspiragdo Profunda: A tentativa desesperada de
inspirar ar pode fazer a agua entrar ainda mais nos
pulmdes.

 Exaustio:
» Perda da Consciéncia: A vitima perde a consciéncia devido a falta de oxigénio.
 Insensibilidade: O corpo comeca a ndo responder aos estimulos externos.
e Convulsdao: Pode ocorrer uma reagdo involuntaria do corpo devido a falta de
oxigénio.

» Morte: Se ndo houver intervencgéo rdpida, a vitima sucumbira ao afogamento.
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CRIMINOLOGIA

Para entender criminologia, precisamos mergulhar nos seus principais objetos de
estudo. Vamos 16?

® Crime:
E toda conduta que prejudica a sociedade, gerando causas e efeitos que precisamos

estudar para evitar que se repita.

e Imagine uma lupa ©, analisando o "quando’,
‘onde’ e "por qué’ um crime acontece.

Exemplo: Um aumento de furtos em um bairro pode
indicar problemas econdmicos ou falta de
segurancga publica.

& Autor/Delinquente:
Quem comete o crime é investigado com base em:

e Sua personalidade
e Seu histdrico social 13,
o E os fatores ao seu redor €) (desagregacéo familiar, dificuldades econémicas).

Pense em uma investigagdo que busca compreender o ‘caminho” que levou o
individuo ao crime.

Y
Wt

NN

« Vitima:
A vitima é quem sofreu o dano ou a violéncia. Esse estudo analisa: 9
« Os impactos no ambito familiar, social, econémico e emocional €.

e Exemplo: Apds um roubo, a vitima pode precisar
de suporte psicolégico ou indenizagédo.

/~ Objetivo: Criar programas de assisténcia e
prevencdo, reduzindo os danos futuros.
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SOCIOLOGIA CRIMINAL =

TEORIAS
CONSENSONI

Teoria da Anomia

« Origem: Conceito introduzido por Emile Durkheim e ampliado por Robert Merton.
» Significado de Anomia: Auséncia de normas sociais claras ou falhas na

estrutura social.

A

Vis@o de Merton:

e As sociedades estabelecem metas culturais
(qualidade de vida, sucesso financeiro) e meios
institucionalizados (educacdo, trabalho) para
alcan¢d-las.

e A anomia ocorre quando individuos né&o
conseguem atingir essas metas pelos meios
legais, levando ao erime como alternativa.

EXEMPLO PRATICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSIVEIS POR MEIOS

LEGITIMOS.

— ARUICACACIDASRTEORIASINAYATUAUIDADE

Politicas Publicas:
e Teoria da Anomia: Promover igualdade de
oportunidades para reduzir a marginalizagéo.
o Escola de Chicago: Planejamento urbano para prevenir
o crescimento desordenado.

Combate ao Crime Organizado:
e Teoria da Associagdo Diferencial: Programas
educativos e sociais para desestimular a influéncia de
grupos criminosos.

Reforma Penal:
e Teoria do Conflito: Repensar politicas que discriminam
certos grupos sociais e combater a criminalizagdo de
classes marginalizadas.


https://memorizaai.com.br/pc-ap/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

memoriza.ai

SVALETAPASIDO]UICENCIAMENTO LPYLIE{LO SR

s

@ 1.LP - LICENGA PREVIA
Quando ocorre?
Na fase de planejamento do empreendimento.

O que ela faz?

v/ Aprova a viabilidade ambiental

Vv Aprova a localizagéo

v/ Aprova a concepgéio do projeto

vV Estabelece condicionantes para as préoximas fases
A LP néo autoriza obra nem funcionamento.

) 2.L1 - LICENGA DE INSTALAGAO
Quando ocorre?
Apb6s cumprimento das exigéncias da LP.

O que ela faz?

v/ Autoriza o inicio da obra/instalagéo

v/ Aprova os planos e projetos executivos
v/ Exige cumprimento das condicionantes
SemlLl, aobra é irregular.

@ 3.LO - LICENGA DE OPERAGAO

Quando ocorre?

Apbs verificagdo de que tudo foi instalado conforme
aprovado.

O que ela faz?

v/ Autoriza o funcionamento da atividade

v/ Confirma cumprimento das exigéncias anteriores
v/ Pode estabelecer novas condicionantes

Sem LO, a atividade nao pode operar.

© Ponto importante

CONDICIONANTES
Em todas as fases podem ser impostas
condicionantes ambientais, como:
Compensacdo ambiental —
Monitoramento
PRAD
Controle de emissbdes
Descumprimento pode gerar:
£ Multa £ Suspenséio £ Cassagéo da licenga

A LO normalmente possui prazo determinado e pode ser renovada.

Licenca
Previa

E a fase de avaliagdo
da viabilidade socicambel-
tal do projeto.

LI

Licenca de
Instalacao

E a fase em que se
apresenta o projeto
executivo e apos aprovacgao
inicia-se a construgao.

LO

Licenca de
Operacao

E a fase ermn que se
avalia a construgao e &
autorizada a operacao.
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RESOLUGAO CONAMA N° 237/1997

PRAZOSINOILICENCIAMENTO
AMBIENTAL

O licenciamento ambiental é um processo essencial para garantir que as atividades
econdmicas sejam realizadas de forma sustentavel, respeitando o meio ambiente.

especificos que devem ser seguidos tanto pelo empreendedor quanto pelo dérgédo

a Porém, como qualquer procedimento administrativo, ele estd sujeito a regras e prazos
ambiental.

Prazo de Andlise das Licengas (Art. 14):

Até 12 meses: Quando o

empreendimento exigir estudos mais

complexos, como o EIA/RIMA (Estudo
de Impacto Ambiental), ou houver
necessidade de audiéncia publica.

Até 6 meses: Para licencas
simples, como Licenga Prévia
(LP), Licenga de Instalagéio (LI) e
Licenga de Operagéio (LO).

—_

Mas atengédo! O prazo pode ser suspenso se o empreendedor
precisar corrigir ou complementar os documentos apresentados.
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO III

b

COMRETENCIA
TRIBUTARIA

A lei complementar deve resolver conflitos de competéncia tributaria entre os
diferentes entes federativos (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios).

ISSO E CRUCIAL PARA EVITAR SOBREPOSICOES E DISPUTAS EM RELACAO A QUEM TEM O DIREITO DE
INSTITUIR E COBRAR DETERMINADOS TRIBUTOS.

ALEM DISSO...

A lei complementar defina claramente os diferentes tipos de tributos (impostos, taxas e
contribuicées de melhoria) e suas caracteristicas essenciais, como fatos geradores
(situacdo que da origem a obrigacgéo tributéria), bases de célculo (grandeza sobre a
qual se aplica a aliquota do tributo) e quem sdo os contribuintes (pessoas fisicas ou
juridicas obrigadas ao pagamento do tributo).

A lei complementar deve também regular aspectos importantes da relagéo juridica
tributaria, como:

_$$$ ’ -$¢ [ A lei complementar deve garantir um tratamento tributario
adequado para as sociedades cooperativas, reconhecendo as
-%| peculiaridades das atividades cooperativas.

A lei complementar deve definir um tratamento diferenciado e
-$4 favorecido para microempresas e empresas de pequeno
porte, incluindo a criagdo de regimes tributarios especiais ou
& _simplificados para diversos tributos.
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO XI

A Unido ndo pode criar um tributo que seja diferente
para diferentes estados ou municipios.

EOJESTADOIEOSIMUNICIRIOS?

Também é vedado que estados, o Distrito Federal e municipios criem diferengas
na tributagdo de bens com base em sua origem ou destino.

Por exemplo, um estado néo pode cobrar impostos diferentes sobre um bem sé
porque ele foi produzido em outro estado ou porque serd enviado para outro
lugar. Isso evita barreiras fiscais internas, promovendo a livre circulagdo de bens

pelo territério nacional e garantindo um mercado interno mais integrado e
eficiente.

Somente a Unido, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir empréstimos
compulsérios:

< CALAMIDADE PUBLICA QUE SITUACOES ECONOMICAS
NECESSITE DE AUXILIO FEDERAL QUE EXIJAM A ABSORCAO

QUE NAO POSSA SER ATENDIDO  GUERRA EXTERNA OU TEMPORARIA DE PODER
COM OS RECURSOS DISPONIVEIS. SUA IMINENCIA AQUISITIVO.

- mas, & que & emprdstime compulsérnio?
Empréstimos compulsérios séo uma forma de tributo temporario e excepcional, onde
o governo obriga os cidaddos e empresas a emprestarem dinheiro ao Estado. Essa
medida € utilizada apenas em situagdes de extrema necessidade, como crises
econdémicas graves, guerras, ou calamidades publicas que requerem um auxilio
financeiro urgente que nédo pode ser coberto pelos recursos orgcamentarios disponiveis.
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« Domicilio Voluntario: E aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residéncia, conforme

o artigo 74 do Cdédigo Civil.

A MUDANGCA DESSE DOMICILIO E PERMITIDA E PODE OCORRER

MEDIANTE MANIFESTAGAO DE VONTADE.

2 R R T I R I B

DONMICIUGN

e Domicilio Necessario:

Também

conhecido

como

domicilio legal ou

compulsdrio, é estabelecido por lei em razdo de determinadas circunstancias da
pessoa. Alguns exemplos séo:

PARA SERVIDORES
PUBLICOS, E O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.

PARA INCAPAZES, O
DOMICILIO SERA O
DO REPRESENTANTE

OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA PRESOS, £
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAGAO
DEFINITIVA.

— | —

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, E O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTA MATRICULADO
OU ANCORADO.

PARA MILITARES, E O LOCAL
ONDE SERVEM.

o Domicilio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Cddigo Civil, é atribuido a pessoa que nao
possui residéncia habitual.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICILIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.
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.« PRESCRICAO EDECADENCIA I

O 9 9 9 9 9 9 9 9

PRESCRIGAQII

A prescricdo é reconhecida como a perda do direito de buscar reparacdo por um
dano causado, devido a inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislagao

OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SAO DETERMINADOS POR LEI E NAO PODEM SER

ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O
ARTIGO 192 DO CODIGO CIVIL.

A prescricdo, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo apds sua morte, em prejuizo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Cédigo Civil.

A prescricdo implica na perda da capacidade de exercer uma pretenséo,
porém néo extingue o direito em si.

—

* Nesse sentido, uma divida prescrita
permanece como uma obrigagdo valida,
porém o credor néo tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensdo foi afetada pela prescri¢do.

« E importante ressaltar que a prescrigéio se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde hd uma relagéo de
titularidade entre uma pessoa e um bem
juridico.

—

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Cddigo Civil, a prescrigéio ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunsténcias, vejomos:

ART. 205 - PRAZO

PREVISAO - ARTS. 205 E COMUM 10 ANOS
PRAZOS 206, cC (EXCEGAO:
PRESCRICIONAIS ART.1.003, CC) ART508 ZPRAZGS

DE1A 5 ANOS
ESPECIFICOS
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EMPRESARIO E EMPRESA

O empresario pode ser uma pessoa natural (fisica) ou pessoa juridica (uma
empresa) que exerce atividade econémica organizada. Ele atua profissionalmente
para produzir ou circular bens e/ou servigos, com o objetivo de obter lucro.

Diferenca entre Empresario Individual e Outros Tipos de Empresas

(4 sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje € a melhor opgdo para
quem quer empreender sozinho com proteg¢éo patrimonial. ¥ e o
* Substituiu a EIRELI .

» Apenas1sécio e responsabilidade limitada
» X sem exigéncia de capital minimo
(7JEmpresério Individual: E uma pessoa natural que exerce a atividade
empresarial em seu nome. | Responsabilidade ILIMITADA
e Ouseja: responde com seu patrimoénio pessoal
'/ sociedades: Quando duas ou mais pessodas se unem para formar
uma empresa, cada uma tem sua parte no capital social.

[SCRGA0 (10 RESHIR0 CUEL00 DE EPRESAS MERCATS °

E obrigatério que o empresdrio se inscreva no Registro Publico de Empresas
Mercantis antes de iniciar as suas atividades. Isso garante que ele tenha legalidade
para atuar e possa formalizar seus contratos e negécios. #.

Quem Esta Impedido de Exercicio de Empresa? )

Existem situacdes legais em que uma pessoa ndo pode exercer a atividade

empresarial. Vamos conferir quem sdo esses impedidos e os motivos:

) {">MENORES DE 16 ANOS ®  INCAPAZES (MENORES DE 18 ANOS E OUTROS)
Pessoas menoresde 16« Menores de 18 anos (mas maiores de 16)

\ / anos séo o Ebrios habituais

N 4 absolutamente  Viciados em substéncias toxicas ¢
incapazes de exercera  « pessoas com doengas mentais
atividade empresarial. transitorias ou permanentes

/ \ Caso tentem, os seus  Prédigos (aqueles que gastam

& - atos serdo nulos. /| excessivamente) ¢

,,g = ‘j‘

Essas pessoas sdo relativamente incapazes, ou seja, precisam de assisténcia para

validar seus atos empresariais. Caso atuem sem essa assisténcia, seus atos serdo
anulaveis. [f1

Se a incapacidade surgir depois do inicio da atividade empresarial (por exemplo, se
o empresario adoecer mentalmente), ele ndo podera mais exercer a atividade sem o
devido apoio. Caso contrério, seus atos serdo anulaveis. @
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X FALENCIA E RECUPERAGAO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

A Lei n°® 14.112/2020 trouxe mudangas importantes na Lei de Recuperacédo Judicial e
Faléncia (Lei n° 11.101/2005), especialmente para facilitar o acesso dos produtores
rurais — tanto pessoas fisicas quanto juridicas — a recuperacao judicial.

Antes dessas alteracdes, as regras eram mais complexas, dificultando a regularizagédo
das dividas desse setor essencial para a economia.

2, 0 QUE (DOY G0 © FUAND ESHECIAL DE RECUMERARAD JUDIEAL

JORAIERODUTORESTRURAIY

¢ LIMITE DE VALOR DA CAUSA

O produtor rural pessoa fisica pode solicitar um
plano especial de recuperagdo judicial caso sua
divida néio ultrapasse R$ 4.800.000,00

— PRIMEIRO PAGAMENTO EM 180 DIAS
O plano determina que o pagamento da primeira
parcela da divida ocorra em até 180 dias a partir da
concessdo da recuperacdo judicial.

=
e~

%7 PARCELAMENTO DA DIVIDA EM ATE 36
MESES
As dividas poderdo ser parceladas em até 36
meses, com parcelas mensais fixas e sucessivas.
Além disso, os valores serdo corrigidos
monetariamente e terdo juros de 12% ao ano.

Essas mudangas foram criadas para garantir a continuidade das atividades
agricolas, permitindo que os produtores superem dificuldades financeiras sem
comprometer sua produgdo e geragdo de empregos no campo. =

axy



https://memorizaai.com.br/pc-ap/?utm_source=Amostra

ol

CHEGAMOSIAQ M.

Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso da PC[AP!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Entdo..

b 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os,

olhos do seu propésito.

Acesse nosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PC/AP!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO CONSTITUCIONAL]
	ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]




	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
	BÔNUS: CRONOGRAMA 30 DIAS



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:

	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como
	clique aqui para conhecer o material completo

	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital


	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	OFICIAL INVESTIGADOR
	DELEGADO

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	OFICIAL INVESTIGADOR
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO
	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL

	Exemplos de frases com locuções adjetivas

	COMPLEMENTO NOMINAL
	Exemplos de complemento nominal
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONECTIVOS LÓGICOS I


	CONECTIVO “E” (CONJUNÇÃO)
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”
	SERÁ VERDADEIRA QUANDO TODAS AS PROPOSIÇÕES FOREM VERDADEIRAS
	p e q

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA BÁSICA IV


	REGRA DE TRÊS COMPOSTA INVERSA
	COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?
	Nova situação:

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV


	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	BALANÇO PATRIMONIAL
	ATIVOS
	PASSIVOS

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	Capital próprio
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DRE E DRA V


	CUSTO DE MERCADORIA VENDIDA
	É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA:
	CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

	COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	CONFIGURAÇÕES
	COMO ACESSAR
	atalho
	CRITÉRIO                 CONFIGURAÇÕES                PAINEL DE CONTROLE

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MALWARES III


	VÍRUS
	O que um vírus pode fazer no sistema?
	COMPOSIÇÃO DO VÍRUS
	INFECÇÃO
	ATIVAÇÃO
	CARGA ÚTIL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)


	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1
	Prova prática → peso 2
	Prova específica da área→ peso 3
	Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROBABILIDADE



	EVENTOS, ESPAÇO AMOSTRAL, OPERAÇÕES COM EVENTOS
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	CONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAÇÕES
	OPERAÇÕES ENTRE EVENTOS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE
	TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA GERAL DO DELITO XI


	Tipo penal doloso
	dolo direito
	dolo indireto
	dolo direto:
	dolo indireto ou eventual:
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO


	AQUISIÇÃO DE ARMAS DE FOGO
	O Estatuto do Desarmamento estabelece os requisitos para a aquisição de armas de uso permitido:
	Declaração de necessidade.
	Idoneidade: Comprovação por certidões negativas de antecedentes criminais.
	Comprovação de ocupação lícita e residência fixa.
	Capacidade técnica e aptidão psicológica para o manuseio da arma.
	Posse de Arma de Fogo
	EM ALGUNS CASOS, COMO PARA CAÇADORES, ATIRADORES E COLECIONADORES, A LEGISLAÇÃO PERMITE O PORTE DE ARMA DE FOGO DURANTE O TRAJETO ENTRE O LOCAL DE GUARDA E ATIVIDADES AUTORIZADAS, CONFORME ESTABELECIDO NO DECRETO 10.030/2019.

	Porte de Arma de Fogo
	O porte refere-se ao direito de portar a arma fora de casa ou do trabalho. De acordo com o Estatuto, ele é concedido em casos como:
	Função pública de segurança.
	Defesa pessoal.
	Para solicitar o porte, o interessado deve demonstrar necessidade por exercer atividade de risco ou por ameaça à sua integridade física, além de cumprir com os demais requisitos legais.

	NÃO CONFUNDA
	EI DE DROGAS – PORTE PARA CONSUMO PESSOAL
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL V


	PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
	LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DAS PROVAS VI


	ESPÉCIES
	DE PROVA I
	Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro são diversos e estão previstos na legislação processual penal.
	DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)
	é a declaração de uma parte ou testemunha, feita sob compromisso de dizer a verdade. Essa é uma das principais provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase investigatória quanto na fase judicial.
	INTERROGATÓRIO (CPP, ART. 185)
	é a declaração do acusado em juízo. Essa é uma das provas mais importantes do processo penal, pois permite que o acusado exerça seu direito de defesa e esclareça os fatos que lhe são imputados.
	O interrogatório é um meio de defesa, não apenas de prova. Isso quer dizer que o réu não é obrigado a colaborar com a acusação, podendo optar por se calar sem que isso seja interpretado como confissão.
	STF – HC 107.644/RS:
	“O silêncio do acusado não pode ser interpretado como confissão ou indício de culpabilidade, sob pena de violação ao direito constitucional à não autoincriminação.
	CONFISSÃO (CPP, ART. 197)
	é a declaração do acusado admitindo a autoria do crime. Essa é uma prova muito valorizada no processo penal, pois o acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o ônus probatório da acusação.
	DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)
	são os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a existência de um fato ou de uma circunstância relevante para o processo. Esses documentos são provas materiais e podem ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.

	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Presunção de Legitimidade
	Autoexecutoriedade
	Tipicidade
	Imperatividade
	A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	ULTRASSECRETO:
	SECRETO:
	RESERVADO:

	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	ESTRUTURA DA DUDH
	O que é?
	A Declaração Universal dos Direitos Humanos é composta por 30 artigos, organizados de forma lógica:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992



	PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992
	💡 AQUI, A PRESERVAÇÃO DA VIDA É REGRA, E A PENA DE MORTE É EXCEÇÃO, APLICADA COM MUITAS RESTRIÇÕES.

	DELEGADO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO:
	CPF DO EMPREGADOR;
	DATA DE ADMISSÃO;
	DATA DE DEMISSÃO.
	ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE
	PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
	I - a nacionalidade brasileira;
	II - o pleno exercício dos direitos políticos;
	III - o alistamento eleitoral;
	IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
	V - a filiação partidária;
	VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA
	EFICÁCIA CONTIDA
	EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	Das diversas definições expostas na Lei n. 14.133/2011, estamos agora diante das mais temidas e mais cobradas nos concursos públicos.
	As modalidades de licitação têm a função de definir o procedimento e o fluxo processual a serem seguidos, de maneira específica, ao longo de uma determinada licitação.
	1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de julgamento estão previamente estabelecidos no edital.
	2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.
	3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase de apresentação das propostas finais.
	4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns, onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública, sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais vantajosa.
	5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.
	💡 ATENÇÃO!
	🚫 Não pode criar outras modalidades.
	🚫 Não pode misturar modalidades.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II



	PIRS
	Indisponibilidade dos bens;
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)



	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)
	O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
	RESPOSTA AO SOLICITANTE:
	O órgão ou entidade pública deve responder ao solicitante dentro do prazo estabelecido, disponibilizando a informação solicitada, negando o acesso (se protegida por sigilo legal) ou informando sobre a inexistência da informação.

	PRAZO DA RESPOSTA:
	Conforme a Lei de Acesso à Informação, o órgão público tem até 20 dias para fornecer a resposta ao solicitante, podendo ser prorrogado por mais 10 dias em situações excepcionais, devidamente justificadas.

	RECURSO:
	Caso haja insatisfação com a resposta ou ausência dela, o solicitante pode recorrer ao órgão que recebeu o pedido, dentro de 10 dias a partir da resposta ou do término do prazo estipulado.

	TRANSPARÊNCIA ATIVA:
	Além dos pedidos de informação, os órgãos públicos devem divulgar proativamente informações de interesse público pela internet, promovendo a transparência ativa.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  I


	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇAS
	Norma Mista
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS V


	EXCEÇÕES DO ARBITRAMENTO DA FIANÇA
	VEDAÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO DE FIANÇA EM CASOS ESPECÍFICOS
	SÃO ELES:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III


	Corrupção
	EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPÇÃO: A CORRUPÇÃO PASSIVA E A CORRUPÇÃO ATIVA.
	corrupção ativa - art. 333:
	Corrupção Passiva - Art. 317:
	PRESCRIÇÃO OU MINISTRAÇÃO CULPOSA – ART. 38
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 9.605/1998 – LEI DE CRIMES AMBIENTAIS


	INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS AMBIENTAIS
	MÉDIAS: MULTA, SUSPENSÃO DE ATIVIDADES, EMBARGO.
	GRAVES: MULTA PESADA, PERDA DA LICENÇA AMBIENTAL, INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE.
	LEVES: MULTA, ADVERTÊNCIA.
	APLICAÇÃO DAS PENAS E SANÇÕES ⚖️
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA GERAL DO DELITO XXII


	Tentativa
	MNEMÔNICO
	CHOUP CULPOSO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX


	Perdão judicial
	CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
	SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PERÍCIA E PERITO


	LESÕES CAUSADAS POR ENERGIA MECÂNICA III
	📌 LESÕES CONTUNDENTES
	TIPOS DE LESÕES EM RAZÃO DA GRAVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ASFIXIOLOGIA FORENSE


	FASES DO AFOGAMENTO
	FASES DO AFOGAMENTO E SEUS EFEITOS NO CORPO:
	Defesa:
	Resistência:
	Exaustão:

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CRIMINOLOGIA


	CONCEITO, OBJETO, MÉTODO E FINALIDADE II
	📌 Autor/Delinquente:
	📌 Vítima:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SOCIOLOGIA CRIMINAL


	TEORIAS DO CONSENSO II
	EXEMPLO PRÁTICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSÍVEIS POR MEIOS LEGÍTIMOS.
	APLICAÇÃO DAS TEORIAS NA ATUALIDADE

	ETAPAS DO LICENCIAMENTO – LP, LI E LO
	🟢 1. LP – LICENÇA PRÉVIA
	Quando ocorre?
	O que ela faz?

	🟡 2. LI – LICENÇA DE INSTALAÇÃO
	Quando ocorre?
	O que ela faz?

	🔵 3. LO – LICENÇA DE OPERAÇÃO
	Quando ocorre?
	O que ela faz?
	🎯 Ponto importante

	CONDICIONANTES
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	RESOLUÇÃO CONAMA Nº 237/1997


	PRAZOS NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	Por que isso importa?
	ESSES PRAZOS GARANTEM QUE O PROCESSO NÃO FIQUE INDEFINIDAMENTE PARADO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO III


	COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
	A lei complementar deve resolver conflitos de competência tributária entre os diferentes entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).
	ALÉM DISSO...
	Deve estabelecer as regras que limitam o poder de tributar dos entes federativos.
	Isso inclui, por exemplo, os princípios da legalidade, anterioridade, irretroatividade, entre outros, que são garantias para os contribuintes contra abusos no exercício do poder de tributar.
	A lei complementar defina claramente os diferentes tipos de tributos (impostos, taxas e contribuições de melhoria) e suas características essenciais, como fatos geradores (situação que dá origem à obrigação tributária), bases de cálculo (grandeza sobre a qual se aplica a alíquota do tributo) e quem são os contribuintes (pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao pagamento do tributo).
	A lei complementar deve também regular aspectos importantes da relação jurídica tributária, como:
	Obrigação tributária: Definição das obrigações principais e acessórias dos contribuintes.
	Lançamento: Procedimento administrativo para a constituição do crédito tributário.
	Crédito tributário: Valor devido pelo contribuinte ao fisco.
	Prescrição: Prazo após o qual o direito de cobrar o tributo extingue-se.
	Decadência: Prazo dentro do qual o fisco deve constituir o crédito tributário
	A lei complementar deve garantir um tratamento tributário adequado para as sociedades cooperativas, reconhecendo as peculiaridades das atividades cooperativas.
	A lei complementar deve definir um tratamento diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte, incluindo a criação de regimes tributários especiais ou simplificados para diversos tributos.
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	IMPOSTOS DA UNIÃO II
	E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?
	mas, o que é empréstimo compulsório?
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	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
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	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS
	✅ Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.
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